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A cassação á resultado do processo sobre desvio de recursos 
na Prefeitura de Tamboril  
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Maldivas proíbem entrada, Projeto de "privatização  das praias" 
de israelenses no país aps ' 

novos ataques em Gaza 	recebe criticas nas redes sociais; entenda 

Rubrica 

A proposta foi aprovada na Câmara dos Deputados em fevereiro de 2022 e 
enviada ao Senado em seguida. Não há data para a PEC ser votada na CCJ 

O governa da República duo 

Maldivas anunciou nesse do-

mingo (02/06) que a entrada 

de cidadãos israelenses no país 

não será mais permitida. A 

decisão éuma resposta aos no. 

voa ataques israelenses à Faixa 

de Goza. A decisão foi tomada 

pelo gabinete do presidente do 

país, Mohamed Muizou. O 

anúncio foi feito pelo Ministro 

da Segurança Interna e Tec-
nologia do pais, Ali lhsaasi, e 

confirmado em comunicado 

pelo governo maldivo. 

Um comisé vai acompa-

nhar a praticidade ala decisão 

do país. Segundo o comuni-

cado, a ação inclui a altera-

ção das leis necessárias para 

impedir que os titulares de 

passaportes israelenses en-

trem nas Maldivas e a criação 

de um vubcomitê do Gabinete 

para supervisionar estes esfor- 

ços Mohamed Muniu anun-

ciou ainda que nomeará um 

enviado especial pura "avaliar 

as necessidades palestinas'". O 

objetivo do governo é arreca-

dar fundos para ajudar os re-

fugiados em Gana. 

O Presidente decidiu ain-

da criar uma campanha de 

angariação si, fundos para 

ajudar os nossos irmãos e 

irmãs na Palestina com a 

ajuda da UNRWA (Agência 

das Nações Unidas de As-

sistência aos Refugiados da 

Palestina no Oriente Médio) 

e realizar uma manifestação 

nacional sob o lema "Falas' 

theenaa Eku Dhsvehsn", que 

se traduz como "Maldivas 

em Solidariedade com a Pa-

lestina" para mostrar apoio. 

Gabinete do presidente das 

Maldivas. Mohamed Mui-

nu, em comunicado, 

Um dos assuntos mais co-

mentados nas redes sociais 

as longo do fim de semana 

foi o projeto de "prsvatização 

das praias'. O senador Flávio 

Bolsonaro (PL-RD, relator 

da proposta no Senado, rea-

giu nesse domingo (02/06) 

às críticas feitas aos projeto 

que prevê retirar o domínio 

da União sobre os terrenos 

de marinha e repassar para 

estados, municipisss ou pura 

particulares, desde que me-

diante pagamento. 

A proposta foi aprovada 

na Cãmara dos Deputados 

em fevereiro de 2022 e en-

viada ao Senado em seguida. 

Flávio Bolsonaro apresentou 

parecer favorável à PEC em 

maio do ano passado. Ele cul-

pou a esquerda pelas criticas 

recebidas e disse nas redes 

sociais que a PEC (Proposta 

de Emenda à Constituição) 

não tem a intenção de priva-

tazar as praias da costa bra-

sileira. Afirmou ainda que se 

trato de 'uma grande menti-

ra, narrativa que a esquerda 

está criando". Favorável ao 

projeto, o senador alega que 

o governo é contrário à PEC 

porque "está com medo de 

perder arrecadação'. Flávio 

diz que o projeto pretende 

"acabar com o pagamento de 

taxas absurdas" e fez criticas 

ao Estado, que ele afirma 

nas ser solução para nada, 

mas um problema que só fico 

tirando dinheiro do traba-

lhador brasileiro, seja ele po-

bre ou rico". 

Os críticos da proposta 

analisam o risca de ocu-

pação desenfreada da orlo. 

O deputado estadual Jeo-

cv Mota (PDT) foi cassado 

e teve na direitas políticos 

suspensos por crime de im-

probidade administrativa A 

cassação do parlamentar foi 

decretada pela 22 Vara da 

Justiça Federal, com sede em 

Crateút e não pode mais ser 

contentada. O mesmo pre-

cesso já esteve nu Supremo 

Tribunal Federal (STF). no 

Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) e no Tribunal Regional 

Federal da 5" Região (TRF-5). 

Na decisão jadscial, o paria-

minta, fica obrigado a ressar-

cir os cofres públicos no valor 

correspondente ao montante 

de verbas desviadas, além de 

ter de pagar multa de 100% 

desse mesmo valor. Ele ainda 

fica proibido de exercer fun-

ção pública, de contratar com 

o Pmlrr Público e de recrhor 

benefícios ou incentivos fiscais 

ou crediticios pelsm poriodim de 

cinco anos. 

Nesse domingo, por meio 

da Insiagram, o deputado 

se manifestou e disse que 

Por nutro lado, ambien-

taliatas dizem que o texto 

dá margem para a criação 

de praias privadas, além 

de promover riscos para a 

biodiversidade e para as co-

munidades tradicionais de 

pescadores e calçaras.  

A discussão em torno do 

suposta privasioação das 

praias brasileiras viralioou 

nas redes sociais após o 

Senado começar a debater 

uma alteração constitucio-

nal que pretende tirar "ter-

renos da marinha", uma es-

tensa área do litoral do país, 

da lista de bens da União. 

Os terrenos de marinha são 

as áreas do litoral brasileiro 

situada em uma faixa de 33 

metros ele largura, fixada a 

já recorreu da decisão, "Em 

atenção asso nicos eleim,ores e 

amigos, venho esclarecer que 

a decisão, judicial que determi-

nou o perda de meu mandato 

ocorreu sem o devido cum-

primento do contraditório e 

ampla defesa. Foi certificado o 

partir do mar em direção 

ao continente. A Consti-

tuição Federal prevê que 

os terrenos de marinha vão 

bens da União. Importante 

lembrar que multo embora 

receba esse nome não há re-

lação destes territórios com 

a Marinho brasileira. 

De acordo com dados da 

Secretaria de Gestão sio Pa-

trimônio da União, cerco 

de 2,9 milhões de imóveis 

estejam em terreno de ma-

rinha. A secretária-adjun-

ta da SPU, Carolina Gabas 

Stuchi, afirmou à Comissão 

de Constituição e Justiça 

do Senado que o órgão tem 

apenas 565 mil imóveis ca-

dastrados. Segundo ela, se 

a PEC fosse aprovada neste 

trávsito em julgado da decisão 

acm minha iniimaçãso Diante 

do ocorrido, apresentei recue-

aios perante is Si') requerendo 

anolistade. O processo já está 
conchavo com o Ministro Re-

lator para decisão. Agradeça 

o apoio de todos e sigo acredi- 

momento, haveria um caos 

administrativo. A ocupação 

doa terrenos de marinha por 

moradores, comércio ou in-

dústria gera receitas para o 

Estado brasileiro. Stuchi rela-

tou que a União arrecadou Rã 

1.1 bilhão em 2023 com taxas,  

Deste total, segundo a secre-

tária. 20% dos recursos foram 

repassados a municípios. 

Não há data para a PEC 

ser votada na CCJ.  Para en-

trar em vigor, a proposta 

também precisa ser aprovado 

em votação os Senado. Caso 

os senadssrea aprovem os pro-

jeto com alterações, o texto 

terá que voltar para a análise 

da Cãmara. .MAIS CONTE000 aCDssE 
Taco snst.dnoe.rnm,be 

tando na justiça', aliso,' 

Denúncia 
A cassação de Jeovã Mota 

diz respeito à denúncia apre-

sentada pelo Ministério Pú-

blico Federal (MPF) sobre má 

uphcação sãos recursos do um 

convénio assinado em 2007 

da ordem de ES 67.311 entre 

a Fundação Nacional de Saú-

do (Puxava) e a Prefeitura de 

Tamboril. Na época, Mota era 

prefeito do município no Ser' 

tão dos Inhamuns. O então 

secretário municipal de Saúde, 

Joaquim Gomes da Silva Neto, 
também foi condenado. 

O dinheiro enviado pela 

Panava havia tido destinado 

para aplicação em sistema de 

abastecimento de água. No 

entanto, conforme investiga-

ção da Controladoeis Geral 
da União (CGU), si recursos 

foi desviado e utilizado em 

despesas cismo alaguei de 

imóveis. combustíveis, lubri-

ficantes e pneus, contas te 

lefi!onicas e fornecimento de 

lanches e refeições. 
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Cassado por improbidade administrativa, 
Deputado Jeová Mota disse que recorreu 


